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		INTRODUÇÃO


		A	terceirização	ou	prestação	de	serviços


		(outsourcing)	consiste	no	contrato	firmado	entre	a


		empresa  prestadora  de  serviços  que  possua idoneidade


		financeira e o tomador de serviços, o qual poderá transferir


		quaisquer	de	suas	atividades,	inclusive	sua	função


		finalística, para que aquela a execute com autonomia  (art.


		4º-A, da Lei n. 6019/1974). Do ponto de vista histórico, a


		terceirização se  encontra na terceira  fase da evolução do


		mercado de trabalho, surgindo durante o que se chamou de


		Toyotismo, no qual houve a redução da empresa para a sua


		atividade	fim,	outorgando	às	outras	a	realização	de


		funções meio, não realizadas com o objetivo principal.


		No  âmbito dos  contratos  firmados com  entes da


		Administração	Pública,	devido	sobretudo	à	falta	de


		regulamentação  legal, o	Tribunal  Superior do	Trabalho


		(TST), consolidou  sua jurisprudência  na Súmula  331. O


		item V do enunciado estabelece que:
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		Os  entes  integrantes  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  respondem  subsidiariamente, nas mesmas condições  do   item  IV,  caso   evidenciada  a  sua  conduta   culposa  no   cumprimento  das  obrigações  da  Lei  n.º  8.666,  de  21.06.1993,  especialmente  na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  da  prestadora de serviço como empregadora.  A  aludida responsabilidade  não  decorre  de mero inadimplemento das obrigações  trabalhistas  assumidas  pela  empresa  regularmente contratada. 


		Em 2010, o Supremo Tribunal Federal decidiu no


		bojo da ação declaratória de constitucionalidade n. 16 e do


		recurso  extraordinário n.	760.931  (tema de	repercussão


		geral n. 246) pela constitucionalidade do art. 71, da Lei n.


		8.666/1993,	o	qual	estabelecia	ser	do	contratado	a


		responsabilidade	pelos	encargos	trabalhistas,


		previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da


		execução  do contrato.  O dispositivo	ainda  previa que a


		inadimplência	do	contratado	por	estes	encargos	não


		transferiria  à  Administração Pública	a  responsabilidade


		por seu  pagamento, fixando  a responsabilidade  solidária


		somente quanto aos encargos previdenciários.
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		Ademais,  atualmente, o  objeto deste	estudo  vem


		sendo reiteradamente	discutido, sobretudo	com a	edição


		das	Leis	n.	13.429/2017	e	13.467/2017	(reforma


		trabalhista),	do	Decreto	Federal	n.	9.507/2018,	assim


		como nos temas de repercussão geral do STF  (temas 246,


		425 e 1118) e na recente  tese de recurso repetitivo 18, do


		TST.  Além  disso,  a  discussão  ganha  panorama  ao ser


		relacionada  com as  fraudes trabalhistas,	o que	pode  ser


		elencado,	inclusive,	como	ato	de	improbidade


		administrativa,	conforme	estudos	da	Coordenadoria


		Nacional de	Promoção  da Regularidade  do Trabalho na


		Administração	Pública	(CONAP)	e	da	Coordenadoria


		Nacional	de	Combate	às	Fraudes	nas	Relações	de


		Trabalho (CONAFRET), ambas do Ministério Público do


		Trabalho (MPT).


		Com	a	edição	da	nova	Lei	de	Licitações	e


		Contratos,	o	art.	121	manteve	o	afastamento	da


		responsabilidade	administrativa	quanto	aos	referidos


		encargos, incluindo	que exclusivamente	nas contatações


		de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva


		de	mão	de	obra,	a	Administração	responderá
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		solidariamente	pelos	encargos	previdenciários	e


		subsidiariamente	pelos	encargos	trabalhistas	se


		comprovada  falha  na  fiscalização  do  cumprimento  das


		obrigações	do	contratado	(art.	121,	§	2º,	da	Lei	n.


		14.133/2021).	Portanto,	diante	da	novel	legislação,	o


		objeto	do	presente	estudo	ganha	novos	contornos,


		merecendo ser  reanalisado, conforme se  fará no tema de


		conclusão de curso.


		No	primeiro	capítulo	será	analisado	o	escorço


		histórico que levou à  origem da terceirização. Para  tanto,


		serão enfrentados	temas  como a  relação do  ser humano


		com  o trabalho,	a  revolução industrial,	o  taylorismo, o


		fordismo e o Toyotismo.


		No	segundo	capítulo	far-se-á	a	análise	da


		legislação	nacional	sobre	a	terceirização.	Serão


		observadas	as	Leis	n.	6.019/74,	recentemente	alterada


		pelas Leis n. 13.429/17 e 13.467/17, assim como o art. 71,


		da Lei n. 8.666/93 e 121 da Lei n. 14.133/21, a nova lei de


		licitações	e	contratos,	dentre	outros	instrumentos	e


		dispositivos relevantes.
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		No terceiro capítulo  serão estudados os  primeiros


		impactos	da	nova	lei	de	licitações	e	contratos	nas


		terceirizações	e	na	responsabilidade	trabalhista	da


		Administração Pública.  Cumpre aduzir que  não se busca













